
© 2022FUNDAÇÃO JOSÉ NEVES OBSERVATÓRIO DO EMPREGO JOVEM OIT-LISBOA

Livro Branco

Mais e melhores 
empregos para os jovens
2022

1 _
INTRODUÇÃO

2 _
Desenvolvimentos 
recentes do 
emprego jovem em 
Portugal 

3 _
Os grandes 
desafios: ligar a 
economia, emprego e 
educação 

4 _
Uma agenda para 
mais e melhores 
empregos para os 
jovens 

Sumário executivo

Nos últimos anos, o emprego jovem tem sido objeto de uma atenção especial em Portugal e na União Europeia. 
Fortes investimentos na qualificação da população portuguesa ao longo das últimas décadas resultaram em 
avanços notáveis nos níveis de escolaridade e competências das novas gerações de trabalhadores.
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Contudo, o emprego dos jovens continua a ser de baixa qualidade e particularmente afetado pelas crises 
económicas. Desde 2015, o desemprego jovem é mais de 2,5 vezes superior ao desemprego total. A crise 
pandémica agravou a situação, levando ao aumento deste rácio para 3,5. Encontram especiais dificuldades 
os jovens com menos de 25 anos, em idade de transição para o mercado de trabalho, incluindo os mais 
instruídos. A prevalência de relações contratuais flexíveis explica o acentuado agravamento do desemprego 
jovem no contexto da crise pandémica. Embora, até 2019, tenha havido uma diminuição da contratação não 
permanente entre os jovens, nesse ano a percentagem de trabalhadores com menos de 25 anos com 
contratos a termo certo era de 56%, enquanto na população total era de 18%. A proporção de jovens com 
contratos temporários involuntários em Portugal é muito superior à média europeia. Além do emprego 
temporário, os jovens auferem salários baixos comparativamente à média europeia, e sem progressão 
salarial na última década. Os mais escolarizados, os graduados do ensino superior, tendem a estar 
sobrequalificados no emprego e, como tal, sujeitos a uma erosão das competências adquiridas.

Estas fragilidades são indissociáveis do perfil de especialização da economia portuguesa. Os setores que 
mais têm crescido, em mão-de-obra e contratação de jovens, são pouco intensivos em conhecimento ou 
tecnologia, recorrem fortemente ao emprego temporário e oferecem salários mais baixos. Por outro lado, 
alguns serviços intensivos em conhecimento, como as consultorias e programação informática, também 
têm vindo a crescer, oferecendo salários mais elevados.

Neste contexto, a criação de mais e melhores empregos para os jovens requer intervenções 
articuladas e estratégicas em vários domínios e uma transformação da estrutura económica do país 
no sentido de fortalecer os setores mais promissores. Isto passa pelo alinhamento estratégico entre 
políticas públicas, de emprego, inovação, industriais e fiscais. Também há um caminho a percorrer na 
articulação entre sistema de ensino e competências procuradas, tanto através do reforço e 
diversificação das ofertas formativas como do envolvimento dos empregadores. Por último, mantêm-
se essenciais o combate à segmentação do mercado de trabalho, a valorização dos salários, o 
reforço do diálogo social e da negociação coletiva, e ainda das políticas ativas de emprego enquanto 
domínio estratégico.

A responsabilidade pelas opiniões expressas nos artigos assinados, nos estudos e noutros contributos, continua a ser exclusiva dos seus autores e autoras, pelo que a sua 
publicação não constitui uma aprovação por parte da OIT das opiniões expressas nos mesmos. A referência a nomes de empresas, produtos ou procedimentos comerciais 
não implica a sua aprovação pela OIT e o facto de não se mencionar uma determinada empresa, produto ou processo comercial não constitui um sinal de desaprovação.
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1 _ 

introdução 

O emprego jovem tem sido objeto de uma atenção especial na União 
Europeia, com múltiplas iniciativas que visam reduzir o desemprego e a 
inatividade nesta categoria da população. [1]

Os jovens representam um grupo da população que é particularmente 
afetado pelas crises económicas: para alguns jovens as crises 
retardam a sua entrada no mercado de trabalho, enquanto para outros 
provocam disrupções/transições que levam à erosão de 
competências, comprometendo a carreira ao longo da vida. A 
pandemia veio agravar a situação - que já era frágil - desfazendo as 
melhorias entretanto conseguidas após a crise de 2008. As iniciativas 
públicas e privadas que visam dar aos jovens uma oportunidade justa 
no mundo do trabalho constituem mais do que nunca uma prioridade 
política na Europa e, em especial, em Portugal. Desde logo, os fortes 
investimentos em educação e formação são centrais para colmatar 
atrasos estruturais da qualificação da população em Portugal.

Além disso, os poderes públicos estão preocupados com o nível de certas competências 
básicas e gerais da população.    São disso exemplo a literacia e as competências digitais, 
que têm merecido uma especial atenção nos últimos tempos, embora se fale também cada 
vez mais na necessidade de se combinarem competências técnicas específicas com 
competências sociais e cognitivas, transversais, que apoiem transições ao longo da vida 
ativa no contexto das transformações em curso no mundo do trabalho.     O pressuposto 
central desses investimentos é que as competências adquiridas garantem o sucesso 
individual no mercado de trabalho e o crescimento económico do país.

[2]

[3]

A realidade do emprego jovem, bem como a situação económica, são, todavia, diferentes. Os 
jovens enfrentam dificuldades na transição para o mercado de trabalho, quer em termos de 
oportunidades de emprego, quer de qualidade do emprego. Estudos disponíveis mostram que 
um em cada cinco jovens não consegue encontrar emprego; a transição da escola para o 
mercado de trabalho é marcada pela precariedade e rotação involuntária de emprego; os 
salários não são atrativos e incentivam cada vez menos o prolongamento do ciclo de educação-
formação; e o desajustamento entre a formação adquirida e a requerida é cada vez maior. A 
frágil situação no mercado de trabalho compromete a vida pessoal, adia a independência e a 
formação de família, e provoca frustração e doenças mentais.

Assim sendo, levantam-se as seguintes questões:

Os investimentos em educação e formação realizados são suficientes?  
Respondem às necessidades da economia portuguesa e às aspirações dos jovens e das 
suas famílias?  
Permitem aos jovens uma oportunidade de emprego de qualidade no mercado de trabalho?
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É sabido que o sistema produtivo não acompanhou suficientemente a evolução da oferta 
de qualificações e competências - os empregos oferecidos tendem a ser de fraca 
qualidade, num tecido empresarial de micro e pequenas empresas cuja competitividade 
assenta muitas vezes na contenção dos custos salariais.

As questões que merecem também uma resposta são:

Que setores estão a criar emprego para jovens?  
Em que profissões está o emprego a crescer?  
Quais as condições contratuais e salariais nesses empregos?  
Que setores têm maior potencial de criar oportunidades de trabalho digno no 
futuro?

o livro branco
No dia 22 de novembro de 2021 realizou-se no Iscte, em Lisboa, a 1ª edição do Ciclo de 
Conferências “O Futuro Já Começou”, subordinada ao tema “O Futuro do Trabalho Visto pelos 
Jovens”, co-organizada pelo Iscte e Presidência da República.

Este Livro Branco dá continuidade ao debate iniciado na primeira conferência, oferecendo um 
diagnóstico sobre o emprego jovem, olhando para a oferta e as qualificações, de forma a 
identificar potenciais lacunas e oportunidades. Parte do pressuposto de que as múltiplas 
mudanças que ocorreram e continuam a ocorrer no mercado de trabalho exigem uma 
abordagem holística e envolvem múltiplos atores. As pontes a estabelecer, a preparação para 
um mercado de trabalho dinâmico e o empoderamento dos jovens exigem um trabalho de 
encaixe de peças diversas e dispersas do puzzle.

Neste âmbito, o Livro Branco revisita alguns dos indicadores chave do mercado de trabalho, 
com enfoque nos jovens, bem como políticas de emprego dirigidas a este grupo da população. 
Estuda ainda o lado da procura, o perfil económico e empresarial e as suas implicações no 
nível e qualidade do emprego. Nesta dimensão, observa as condições contratuais e salariais 
que diversos tipos de setores oferecem, entre outras dimensões da qualidade do emprego. 
Acrescenta-se ainda o papel de instituições que facilitam a interação entre a oferta e a 
procura, quer sejam de âmbito nacional, quer regional.

O Livro Branco foi elaborado pela Fundação José Neves, o Observatório do Emprego 
Jovem e a Organização Internacional do Trabalho - Escritório para Portugal (OIT-
Lisboa), contando com o Alto Patrocínio de Sua Excelência o Presidente da 
República. No âmbito da preparação do Livro Branco foi realizada uma sessão de 
auscultação pública, que teve lugar no dia 15 de julho de 2022, em Lisboa. A lista 
das entidades auscultadas encontra-se em anexo.


http://joseneves.org/
https://obsempregojovem.com/
https://obsempregojovem.com/
https://www.ilo.org/lisbon/lang--pt/index.htm
https://jose-neves.foleon.com/white-paper/white-paper-2022/anexo-metodolgico
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2 _
Desenvolvimentos recentes 
do emprego jovem em Portugal

Os governantes assumiram há décadas a necessidade de reduzir o atraso da população 
portuguesa em termos de educação e, como tal, introduziram sucessivas e profundas reformas 
educativas. Neste sentido, são de sublinhar o empenho na redução do abandono escolar, os fortes 
investimentos no ensino secundário e superior, o alargamento da escolaridade obrigatória para 12 
anos, o crescimento das vias profissionalizantes na formação inicial e a reorganização da rede 
escolar. Se, por um lado, essas iniciativas tiveram impactos positivos, com avanços muito 
significativos na escolaridade dos jovens portugueses, por outro lado persistem desafios que é 
preciso enfrentar e soluções que merecem devida atenção.

Cada vez menos alunos abandonam a escola sem o ensino secundário e o 
ensino profissional tem ganhado terreno

Um dos avanços mais notáveis registou-se na redução da taxa de abandono escolar, que permitiu 
alavancar progressos na taxa de conclusão quer do ensino secundário quer do ensino superior. Em 
2010, mais de 1 em cada 4 jovens entre os 18 e os 24 anos abandonava a escola sem terminar o 
ensino secundário. Em 2020, esse valor baixou para menos do que 1 em cada 10 (8,9%), o que 
permitiu ultrapassar a meta de 10% que a União Europeia tinha estabelecido para esse ano (Figura 
2.1.1). Em 2021, ficou abaixo dos 6%.

Figura 2.1.1

Evolução da taxa 
de abandono 
escolar em 
Portugal e na 
União Europeia

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat NOTAS: Abandono escolar precoce: população residente com idades entre 18 e 24 anos que não concluíram o ensino secundário e não estão a participar em nenhum 
tipo de educação (formal ou não formal). A taxa de abandono é o rácio entre esta população e o total da população da faixa etária 18-24 anos.

A esta evolução não terá sido alheio o reforço do ensino profissional face ao ensino geral no ensino 
secundário, a partir de 2005, quando a sua oferta foi generalizada às escolas públicas.

De facto, em 2020, 45% dos jovens, entre os 20 e os 34 anos, com o ensino secundário haviam-no 
completado pela via profissionalizante – um aumento de 8 pontos percentuais face a 2014 (37%) 
(Figura 2.1.2). Apesar deste aumento, a percentagem de estudantes do ensino secundário que 
seguem o ensino profissional em Portugal continua abaixo da média europeia de 62%,     alertando 
que a atratividade dos jovens pelo ensino profissional continua a ser reduzida. 

[4]

2.1 _ Preparação para o mercado de trabalho
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As vias profissionalizantes tendem a sofrer de uma fraca reputação em Portugal e existe a 
perceção de que o ensino profissional representa uma alternativa para estudantes menos 
favorecidos em termos socioeconómicos, designadamente jovens que provêm de famílias com 
baixos níveis de escolaridade e de profissões pouco qualificadas. [5]

Esta perceção contrasta com o facto de, entre os que terminam o ensino secundário e não 
prosseguem para o ensino superior, a via profissionalizante garantir uma transição mais facilitada 
para o mercado de trabalho. Entre 2017 e 2020, a taxa de emprego dos jovens, entre os 20 e os 
34 anos, que terminaram o ciclo de estudos há menos de 3 anos pela via profissionalizante tem 
sido sempre superior à da via científico-humanística, com a diferença a variar entre os 3 e os 7 
pontos percentuais (Figura 2.1.3). O ano de 2021 veio inverter essa tendência e importa perceber 
nos próximos anos se se trata de uma alteração conjuntural ou estrutural.

Figura 2.1.2

jovens que obtiveram o ensino secundário pela via 
profissionalizante

Figura 2.1.3

Taxa de emprego dos jovens, por via do ensino secundário

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat NOTA: Faixa etária dos 20 aos 34 anos. FONTE: Labour Force Survey, Eurostat NOTAS: Faixa etária dos 20 aos 34 anos. São apenas considerados os jovens 
cujo nível de escolaridade máximo é o ensino secundário.

Quase metade dos jovens têm o ensino superior

A redução do abandono escolar traduz-se no aumento dos jovens que terminam o ensino 
secundário e, subsequentemente, o ensino superior - contributos centrais no processo de 
qualificação da população, designadamente jovem. Em 2020, apenas 21% dos portugueses entre 
os 25 e os 34 anos não tinham terminado o ensino secundário, cerca de metade do valor registado 
no início da década. Por sua vez, em 2021, 36% e 48% dos jovens portugueses entre os 25 e os 
34 anos tinham o ensino secundário e superior, respetivamente (Figura 2.1.4). No ensino superior, 
destaque para a crescente importância da via profissionalizante, com uma forte tendência de 
crescimento do número de Cursos Técnicos Superiores Profissionalizantes (CTeSP) registados e 
em funcionamento efetivo,      mas sobretudo a crescente importância dos programas de 2º ciclo. 
De facto, é cada vez maior a percentagem dos jovens entre os 25 e os 34 anos que terminam 
mestrados. Em 2021, cerca de 18% da população entre os 25 e os 34 anos de idade tinha 
atingido este nível de ensino, o que compara com 4% em 2011. Em 2021, os mestres 
correspondiam já a 38% dos diplomados do ensino superior destas idades, comparável com um 
valor de 14% em 2011. A massificação do ensino secundário e do ensino superior entre os mais 
jovens, aliado ao histórico défice de qualificações da sua população ativa, faz com que Portugal 
seja o país com diferenças intergeracionais mais fortes nos níveis de qualificações da sua 
população ativa.

[6]

[7]

Verifica-se igualmente diferenças de género, pelo facto de a massificação do ensino superior ter 
sido mais rápida entre as mulheres. Em 2021, quase 57% das jovens mulheres tinha completado 
um curso superior, um valor que fica cerca de 18 pontos percentuais acima do dos homens (38%) 
(Figura 2.1.4).
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Figura 2.1.4

Evolução da escolaridade dos jovens, por sexo

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat NOTAS: Faixa etária dos 25 aos 34 anos.

Além dos níveis de escolaridade, as competências básicas e digitais têm 
melhorado, mas subsistem desafios

Enquanto os dados sobre a escolaridade são promissores e revelam o sucesso das reformas 
realizadas pelos sucessivos governos, as competências detidas pelos jovens suscitam ainda 
interrogações. No essencial, importa perceber em que medida as qualificações se traduziram 
num aumento das competências, pelo menos as mais transversais, medidas através de 
inquéritos gerais habitualmente promovidos por organizações internacionais. Neste âmbito, são 
de referir iniciativas que visam desenvolver competências gerais, designadamente a Estratégia 
Nacional de Competências com o apoio da Comissão Europeia e o acompanhamento técnico da 
OCDE, iniciativas para promover formação em competências digitais (INCoDe.2030 e UPskills), 
entre outras.

Um desses exemplos é o Programme for International Student 
Assessment (PISA), que mede a literacia em leitura, ciências e 
matemática de alunos de 15 anos. Os resultados do PISA para 
Portugal apontam para uma evolução muito positiva desde o 
início da década (2000-2018),      na ordem dos 2 pontos 
anuais em todos os domínios. A percentagem de alunos 
portugueses com baixos níveis de competências diminuiu ao 
longo do tempo, de forma mais expressiva no domínio 
matemático. Entre 2006 e 2018, este valor diminuiu 8 pontos 
percentuais, de 31% para 23% (Figura 2.1.5) .

[8]

Por outro lado, no que concerne as competências digitais, a 
população portuguesa apresenta um elevado défice: em 2019, 
48% da população apresentava fraco nível de literacia digital; 
26% apresentava completa iliteracia digital; e a proporção de 
pessoas que nunca usaram a internet era o dobro da média 
europeia. Apesar do défice de competências digitais ser menos 
gravoso entre os mais jovens e estar a evoluir positivamente, 
em 2019, ainda 37% e 46% dos jovens entre os 16 e os 24 
anos e os 25 e 34 anos, respetivamente, não detinham 
competências digitais básicas. [9]

Esta situação causa preocupação pela centralidade que as competências digitais ocupam no 
panorama do progresso tecnológico e da premência do uso de tecnologias de informação e 
comunicação no mercado de trabalho.

Figura 2.1.5

Alunos de 15 anos com baixo nível de competências

FONTE: PISA, Eurostat
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As empresas também reportam que os trabalhadores, especialmente jovens, não estão 
preparados nas designadas soft skills, ou seja, competências comportamentais e relacionais, 
apresentando falta de maturidade, de capacidades de comunicação e adaptação, e 
desconhecimento da realidade do trabalho, mesmo entre os diplomados do ensino superior.       
No que respeita a línguas estrangeiras, os dados revelam que os estudantes em Portugal 
beneficiam da aprendizagem de uma língua no percurso educativo. Mais de 60% dos estudantes 
aprendem uma língua estrangeira, valor que está muito acima da média europeia, que é por volta 
dos 40%. A realidade é diferente quando se trata de segunda língua estrangeira: enquanto a 
média europeia é por volta dos 40%, em Portugal apenas 7% dos estudantes aprende uma 
segunda língua. Em suma, os indicadores analisados revelam avanços consideráveis ao nível da 
qualificação da geração mais jovem, mas as competências gerais, como as soft skills e a literacia 
digital, carecem de devida atenção. É provável que as recentes iniciativas públicas direcionadas a 
competências gerais não tenham ainda produzido os efeitos desejados, mas são promissoras a 
médio-longo prazo. Todavia, os empregadores reconhecem a preparação técnica de jovens 
graduados em Portugal. Aliás, sublinham a boa formação promovida por certas instituições de 
ensino superior, cujos graduados são preferidos no recrutamento.

[10]

[10]

2.2_ Desemprego jovem e inatividade

Portugal tem evidenciado níveis de desemprego jovem superiores à média da União Europeia. 
Nesta secção apresentamos os principais indicadores neste domínio (incidência e composição) 
e elencamos alguns dos fatores que ajudam a explicar este fenómeno. Na última parte da 
secção descrevemos como tem evoluído a percentagem de jovens que não se encontram a 
trabalhar (NEEF), nem em educação ou formação, um dos principais grupos-alvo das políticas 
públicas de emprego dirigidas aos jovens.

O desemprego jovem diminuiu antes da crise pandémica, mas aumentou 
muito rapidamente depois de 2020

Em linha com a existência de um contexto económico mais favorável, entre 2015 e 2019 o 
desemprego jovem (15-24 anos) diminuiu acentuadamente em Portugal (Figura 2.2.1). O mesmo 
sucedeu com o desemprego entre os jovens com idades compreendidas entre os 25 e os 29 
anos. No entanto, a situação voltou a degradar-se com o eclodir da crise pandémica. A partir de 
2020, para o grupo etário 15-24 anos, o desemprego cresceu aceleradamente, de 19,9% no 
segundo trimestre 2020, para 26,4% no terceiro trimestre do mesmo ano. A subida entre o 
grupo etário 25-29 anos também foi muito significativa (de 9,4% para 13,1%, no mesmo período 
temporal).

Figura 2.2.1

Taxa de desemprego em Portugal e na União Europeia, por grupo etário

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat
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Quando comparamos esta evolução com a que se observou na população total (15-64 anos), 
verificamos que o desemprego jovem cresceu mais rapidamente. Assim, o impacto da crise 
provocada pela pandemia foi mais negativo para os jovens. O rácio entre o desemprego jovem e 
desemprego total – isto é, o número de vezes que o desemprego jovem é maior que o desemprego 
total – revela a magnitude dessa diferença (Figura 2.2.2). Enquanto em 2016 o desemprego jovem 
(15-24 anos) era cerca de 2,5 vezes superior ao desemprego total, no quarto trimestre de 2021 já 
era 3,6 vezes superior. Não se verificou a mesma evolução na média da União Europeia, onde o 
mesmo rácio se manteve estável (subiu de 2,2 vezes para 2,4 vezes). Há duas razões principais 
que explicam esta evolução negativa. Em primeiro lugar, como referido na secção sobre a 
qualidade do emprego, em Portugal os jovens estão sobre-representados entre a população com 
relações contratuais atípicas. Em 2021, a percentagem de trabalhadores jovens (15-24 anos) com 
contratos a termo certo era de 53,9%, o que compara com 14,6% na população total (15-64 anos) 
(Figura 2.3.3). Durante a crise provocada pela pandemia foi destruído muito emprego deste tipo [11]

porque nos setores mais afetados pela crise (por exemplo, a hotelaria e a restauração) é mais 
elevada a prevalência de contratos a termo certo e empregam muita mão de obra jovem. [12]

Por outro lado, as medidas de política pública utilizadas para contrariar os efeitos negativos da 
pandemia, nomeadamente o lay-off simplificado, incentivaram as empresas a não despedir 
trabalhadores, mas não asseguraram que estas renovavam os contratos temporários. Para as 
empresas terem acesso ao apoio financeiro do Estado, não podiam fazer despedimentos 
durante 60 dias, mas não existiu nenhuma obrigação para a renovação dos contratos a termo 
certo. Consequentemente, as empresas que receberam apoios do Estado e quiseram reduzir o 
número de trabalhadores, fizeram-no através da não renovação dos vínculos temporários.

Em segundo lugar, a transição da escola para o mercado de trabalho tornou-se ainda mais difícil 
num período em que a economia estava em retração e que o sistema de ensino enfrentava 
diversos problemas devido à suspensão das atividades letivas. De facto, a percentagem de 
jovens entre os 20 e os 34 anos que estavam empregados nos três anos seguintes a concluir 
um ciclo de estudos (secundário ou superior) diminuiu com a pandemia. Em 2021, essa 
percentagem era de 74,2%, o que compara com 77,5% em 2019.

[13]

O valor de 2021 esconde diferenças entre os dois níveis de escolaridade, com prejuízo para o 
ensino secundário (66,2%) face ao ensino superior (77,9%) (Figura 2.2.3). Este é um indicador 
que manifesta flutuações inerentes aos ciclos económicos, pelo que não surpreende que esta 
taxa de emprego tenha caído nos anos de crise pandémica, revelando uma maior dificuldade de 
ingressão no mercado de trabalho para aqueles que terminam ciclos de estudo.

Figura 2.2.2

Rácio do desemprego jovem pelo desemprego total em 
Portugal e na União Europeia, por grupo etário

Figura 2.2.3

jovens que estavam empregados nos três anos seguintes a 
concluir um ciclo de estudos

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat NOTA: Cada linha corresponde ao rácio entre o desemprego jovem na faixa etária 
indicada e o desemprego total (15-64 anos).

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat NOTA: São considerados jovens dos 20 aos 34 anos que acabaram um ciclo de estudos 
nos três anos antes do período de referência e que não estejam a estudar.

A conjugação destes dois fatores contribuiu para uma aceleração muito rápida do desemprego 
jovem. Neste sentido, a crise provocada pela pandemia evidenciou os problemas estruturais que já 
existiam no mercado de trabalho para os jovens em Portugal,      e demonstrou como este grupo se 
torna vulnerável em tempos de crise. 

[14]
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É sobretudo sobre os trabalhadores mais jovens que recaem os custos dos ajustamentos das 
empresas a choques externos, como quebras abruptas na procura ou disrupções nas cadeias de 
abastecimento. Como resultado, mais de 70% dos empregos perdidos entre 2019 e 2020 eram 
ocupados por jovens. A Figura 2.2.4 demonstra como o emprego na faixa etária dos menores de 25 
anos foi o que mais contraiu no período da crise. [15]

Figura 2.2.4

Emprego por grupo 
etário (variações 
homólogas)

FONTE: Eurostat, cálculos próprios

O facto de grande parte destes jovens que perderam o emprego ter transitado para a 
inatividade constitui um fator de preocupação adicional. Portugal destaca-se no plano europeu 
como um dos países com maior quebra de emprego entre os jovens e um dos países em que os 
jovens transitaram em maior proporção para a inatividade do que para o desemprego, o que 
significa um maior afastamento dos jovens portugueses do mercado de trabalho, dificultando a 
sua reintegração.

As mulheres e os jovens menos qualificados têm níveis de desemprego mais 
elevados

No que respeita à desigualdade de género, embora ao longo dos anos analisados se verifique 
alguma oscilação nos dados, o desemprego entre as mulheres é consistentemente mais 
elevado do que entre os homens (Figura 2.2.5).
Quanto à comparação por níveis educativos, existem diferenças significativas entre os grupos 
etários dos 15-24 anos e dos 25-29 anos (Figura 2.2.6). Para os primeiros, a taxa de desemprego 
entre os mais qualificados aumentou muito desde o início de 2019, evidenciando a existência de 
dificuldades crescentes na transição do ensino superior para o mercado de trabalho. Este 
problema acentuou-se com o eclodir da crise provocada pela pandemia. No quarto trimestre de 
2021, o desemprego entre os mais qualificados era praticamente o mesmo do que o desemprego 
entre os menos qualificados (27,3% e 28%, respetivamente). [16]

Por outro lado, para os jovens entre os 25 e os 29 anos, a taxa de desemprego aumentou 
muito entre os menos qualificados. Nesse grupo etário, os mais qualificados revelam menos 
dificuldades em obter um emprego.

Figura 2.2.5

Taxa de desemprego, por sexo e grupo etário
Figura 2.2.6

Taxa de desemprego, por nível de escolaridade e por grupo 
etário

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat FONTE: Labour Force Survey, Eurostat NOTA: Faixa etária dos 20 aos 34 anos.
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Em Portugal, a percentagem de Jovens NEEF tem-se mantido abaixo 
da média da União Europeia, mas o número de jovens nesta situação 
aumentou com a crise pandémica

Os jovens NEEF têm merecido muita atenção das políticas públicas por se tratarem de um 
grupo que vivencia uma situação de especial vulnerabilidade.       Para além de não terem 
emprego, também não frequentam atividades de educação ou formação, o que potencialmente 
pode contribuir para níveis elevados de desemprego de longa duração e de uma proporção 
significativa de inatividade entre os jovens. Níveis elevados deste indicador podem também 
contribuir para o crescimento da exclusão social.

[17]

Os dados disponíveis sobre este fenómeno mostram que Portugal tem uma percentagem 
de jovens NEEF inferior à média da União Europeia desde, pelo menos, 2015 (Figura 2.2.7). 
Esta situação não se alterou com a crise pandémica: no quarto trimestre de 2021, 9% dos 
jovens portugueses não se encontravam em emprego, educação ou formação, face a 
12,5% na média da UE. No entanto, a percentagem de jovens NEEF aumentou em Portugal, 
especialmente durante o primeiro confinamento. Os resultados apresentados por Portugal 
neste domínio, que, como referido anteriormente, são melhores do que a média da União 
Europeia, explicam-se em grande medida com o sucesso do país ao nível da redução do 
abandono escolar precoce. Relativamente à análise dos jovens NEEF por nível de 
qualificação, os dados revelam informação relevante e que está em linha com o que foi 
referido anteriormente sobre a composição do desemprego jovem. Para os jovens até aos 
24 anos, a percentagens de jovens NEEF é mais elevada entre os graduados do que entre 
os menos qualificados.

Na União Europeia, não se verifica o mesmo fenómeno. Dos 25 aos 29 anos a situação 
inverte-se: os graduados são menos afetados, com uma percentagem de jovens NEEF 
inferior à média da União Europeia, e sem aumentos significativos em 2020 (Figura 
2.2.8). Entre os jovens menos qualificados, a percentagem de jovens NEEF cresceu muito 
durante a crise pandémica, de 22% em 2019 para 31,6% em 2020.

Figura 2.2.7

jovens nEEF em Portugal e na União Europeia
Figura 2.2.8

jovens nEEF em Portugal e na União Europeia, por nível de 
escolaridade e grupo etário

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat NOTAS: Faixa etária dos 15 aos 24 anos. NEEF: Nem em Emprego 
nem em Educação ou Formação.

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat NOTAS: Faixa etária dos 15 aos 24 anos e dos 25 aos 29 anos. NEEF: Nem em Emprego nem em 
Educação ou Formação
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2.3_ Qualidade do emprego

A análise da qualidade do emprego e das oportunidades de trabalho digno para os jovens exige 
uma abordagem multidimensional que engloba não apenas a questão salarial, mas habitualmente 
também as relações contratuais, o tempo de trabalho, a representação e cobertura da negociação 
coletiva, as oportunidades de desenvolvimento de carreira, a conciliação entre a vida pessoal e 
profissional, formação, entre outras dimensões.[18]

Baixos salários e incentivos decrescentes ao prolongamento dos estudos

Os baixos salários dos jovens refletem-se, entre outros fatores, na proporção expressiva de 
jovens a auferir o salário mínimo – 33,9% dos jovens até 25 anos; 25,8% dos jovens entre os 
25-29 anos, valores que comparam com 23,7% dos trabalhadores com mais de 30 anos (Junho 
2021).      Contudo, dada a valorização significativa do salário mínimo nos últimos anos, o salário 
médio dos jovens (15-24 anos) tem convergido com o da restante população trabalhadora 
passando de 68% do salário médio global em 2010 para 73% em 2019.

[19]

O salário médio dos jovens adultos (25 a 34 anos) em 2019 estava, em termos reais, 
praticamente ao mesmo nível de 2010, depois de um decréscimo contínuo entre 2010 e 2015 
e um período de aumentos sucessivos entre 2015 e 2019. Esta estagnação durante todo o 
período esconde diferenças por nível de escolaridade dos jovens adultos (Figura 2.3.1). De 
facto, registaram-se perdas salariais reais nos jovens com mais qualificações e os ganhos 
salariais reais apenas se verificaram nos jovens que não alcançaram mais do que o ensino 
básico (3,7%). Entre 2010 e 2019, a queda do salário real foi de 14,5%, 5,1% e 5,6% para os 
jovens licenciados, mestres e doutorados, respetivamente. Para os jovens com o ensino 
secundário a redução foi de 4,6%. [20]

Figura 2.3.1

Evolução do 
salário médio 
real dos jovens 
adultos (25-34 
anos) por nível de 
escolaridade

FONTE: Quadros de Pessoal (GEP/MTSSS), Fundação José Neves/Brighter Future

NOTAS: Faixa etária dos 25 aos 34 anos. Salário médio bruto mensal (equivalente a tempo completo) a preços constantes de 2019. Inclui remuneração base e prestações regulares. São considerados os salários das 
pessoas ao serviço em empresas do setor privado e do setor empresarial do Estado.

O prémio salarial da educação continua a existir de forma clara, mas tem vindo a diminuir o que, 
por sua vez, pode reduzir os incentivos dos jovens ao prolongamento do seu percurso educativo 
e formativo. Em 2010, um jovem adulto (25-34 anos) com licenciatura ganhava, em média, 95% 
mais do que um jovem com ensino básico e 59% mais do que um jovem com o ensino 
secundário. Em 2019, estes diferenciais caíram para 60% e 42%, respetivamente. Já o prémio 
salarial associado ao mestrado aumentou substancialmente: em 2019, os jovens mestres 
ganhavam em média mais 22% do que os licenciados, 12 pontos percentuais acima do prémio 
salarial registado em 2010. Na faixa etária dos 15-24 anos a queda do prémio de educação é 
também expressiva - uma licenciatura conferia, em termos médios, um nível salarial 64% 
superior ao do ensino básico, enquanto em 2019 este diferencial reduziu-se para 34%. 
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Em comparação com o ensino secundário, o ganho salarial de uma licenciatura passou de 51% 
para 28% no mesmo período. Finalmente, existem também preocupações relativamente à 
igualdade salarial entre homens e mulheres. A diferença salarial é menor no momento da entrada 
no mercado de trabalho, e portanto, para as gerações mais jovens, mas tende a acentuar-se ao 
longo do tempo. Em 2019, para a faixa etária dos 15 aos 24 anos, os homens ganhavam, em 
média, mais 6% do que as mulheres. Entre os 25 e os 34 anos, a diferença chegava aos 11%. Estes 
valores têm-se mantido relativamente constantes ao longo da última década, em contraste com a 
clara tendência decrescente nas gerações mais velhas (Figura 2.3.2).

Figura 2.3.2

Rácio Salarial 
entre homens e 
mulheres, por 
grupo etário

FONTE: Quadros de Pessoal (GEP/MTSSS), Fundação José Neves/Brighter Future.

NOTAS: São considerados os trabalhadores por conta de outrem em empresas do setor privado e do setor empresarial do Estado. Os trabalhadores independentes, de serviço doméstico e do setor público 
administrativo não integram os dados originais. Salário médio bruto mensal a preços constantes (base 2019).

Emprego temporário limita oportunidades dos jovens no mercado de trabalho 
e torna-os mais vulneráveis em períodos de crise

As preocupações com a segmentação do mercado de trabalho e com o elevado peso dos vínculos 
laborais atípicos estão há muito presentes nos debates em Portugal.      O peso destes vínculos 
entre os trabalhadores mais jovens é particularmente alarmante, em particular quando 
comparado com os restantes países europeus – em 2015, após a vigência do memorando de 
entendimento entre o governo português e a troika, que incluiu como meta a redução da 
segmentação, 67,5% dos trabalhadores por conta de outrem entre os 15-24 anos tinha contratos 
de trabalho não permanentes, o que compara com 50,8%, em termos médios, nos países da 
UE-27 (Figura 2.3.3); esta tendência estende-se também à faixa etária dos 25-29 (42,7% de 
contratos temporários em Portugal, face a 26% na União Europeia).

[21]

Entre 2015-2019, registou-se uma diminuição do peso da contratação não permanente entre os 
jovens em parte devido a medidas de política orientadas para o combate à segmentação do 
mercado de trabalho. Contudo, como referido na secção anterior, em 2020 o peso relativo destes 
contratos reduziu-se significativamente pelo impacto assimétrico da crise pandémica sobre os 
vínculos mais frágeis – entre os jovens trabalhadores por conta de outrem (15-24 anos) a 
proporção de contratos não permanentes reduziu-se de 62,2% em 2019 para 56% em 2020.

Figura 2.3.3

Emprego temporário em Portugal e na União Europeia, 
por grupo etário

Figura 2.3.4

Tipos de contratos e regimes de trabalho em Portugal e na União 
Europeia, por grupo etário

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat FONTE: Labour Force Survey, Eurostat NOTA: Dados referentes a 2020
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Os dados de 2020 refletem assim uma destruição de emprego que retirou do mercado de 
trabalho muitos jovens com vínculos precários, devendo por isso ser lidos à luz deste 
contexto. Esta é, aliás, uma característica distintiva desta crise pandémica – o impacto 
desproporcional e mais acentuado sobre este tipo de vínculos contratuais, ao contrário da 
crise de 2008-2011, que manteve a proporção de contratos temporários relativamente 
estável, não obstante o forte aumento de desemprego. [22]

Muitos jovens procuram emprego temporário em determinadas situações e circunstâncias, 
habitualmente em períodos da sua vida delimitados no tempo (e.g. enquanto estudam, durante 
as férias, em períodos de estágio/formação, etc.). Os desafios colocam-se quando o 
temporário se torna permanente e o contrato temporário permanece, não por opção, mas por 
falta de alternativa (Figura 2.3.4) – 65,8% dos contratos não permanentes dos jovens entre os 
15-24 anos eram involuntários (28,6% na UE-27), 73,8% dos jovens entre os 25-29 anos 
(36,7% na UE-27) - o que revela uma situação de maior desvantagem, instabilidade e 
insatisfação dos jovens trabalhadores portugueses face aos restantes jovens trabalhadores 
europeus.

A sobrequalificação é também causa de insatisfação no trabalho

O desfasamento entre as expetativas dos jovens e as oportunidades oferecidas pelo mercado 
de trabalho, que impacta a satisfação e realização pessoal com o emprego, expressa-se 
também na sobre-qualificação de muitos jovens nas profissões que exercem – em 2019, entre 
os jovens (25-34 anos) trabalhadores em empresas que completaram o ensino superior, cerca 
de 30,1% eram sobre-qualificados para a profissão que exerciam, um acréscimo de 6 pontos 
percentuais face ao registado em 2010 (24,1%).      Esta sobrequalificação é particularmente 
saliente no setor das plataformas digitais (crowdwork), que emprega muitos jovens e tem vindo 
a expandir-se significativamente ao longo da última década e em particular com a pandemia da 
COVID-19. É, contudo, difícil chegar a estes trabalhadores, compreender e analisar o seu perfil 
e condições de trabalho em Portugal, com os métodos de recolha estatística tradicionais.

[23]

[24]

Para além da redução do prémio salarial associado a níveis superiores de qualificação, e da 
sobre-qualificação mencionada em cima, a insatisfação com o trabalho e a frustração de 
expetativas resulta também da precariedade contratual mesmo em profissões altamente 
qualificadas. Os dados da contratação a termo revelam uma forte incidência dos jovens 
entre os especialistas de atividades intelectuais e científicas – proporção que tem vindo a 
aumentar ao longo dos últimos anos (Figura 2.3.5), reduzindo, deste modo, a atratividade 
destas profissões para os jovens.

Figura 2.3.5

Distribuição dos 
trabalhadores 
jovens com 
contratos a termo 
por grupo 
profissional: 
2007-2018

FONTES: Quadros de Pessoal (GEP/MTSSS) e “Os jovens no mercado de trabalho em Portugal” (obsempregojovem.com)

NOTAS: Grupos profissionais de acordo com a CPP/2010 (Classificação Portuguesa de Profissões). Dados para a faixa etária 15-29 anos.
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Baixa qualidade do emprego tem levado muitos 
jovens a emigrar e a expansão do trabalho remoto é 
uma ameaça acrescida

A baixa qualidade do emprego, conjugada com falta de 
oportunidades de emprego para os jovens – a taxa de desemprego 
jovem atingiu os 38% entre 2012-2013 – levou a que, em 2014, 
saíssem do país 56.563 jovens entre os 15-29 anos, entre 
emigrantes temporários e permanentes – um número recorde na 
última década (em 2020 esse número cairia para menos de 
metade). As perspetivas salariais também pesam nas decisões de 
emigrar, dado que os salários de países próximos são 
significativamente mais elevados que os oferecidos aos jovens em 
Portugal. Em paridade de poder de compra, os salários mensais 
dos jovens com menos de 30 anos representavam 55% da média 
da UE-27, 33% da média salarial na Suíça, e 47% na Alemanha, 
alguns dos principais destinos de emigração de portugueses.

Este diferencial salarial tem vindo a agravar-se – estas proporções eram, em 2010, de 68%, 41% e 
60%, respetivamente - em parte devido à estagnação salarial em Portugal neste período (Figuras 
2.3.1, 2.3.6).

[25]

Figura 2.3.6

Salários mensais em Portugal e nos principais 
países destino da emigração portuguesa

FONTE: Structure of Earnings Survey, Eurostat

NOTAS: São considerados trabalhadores a tempo completo com menos de 30 anos. Salários em paridade do poder de 
compra.

A expansão do trabalho remoto, a nível global, possibilitado pelas novas tecnologias e 
impulsionado pela crise pandémica, cria ainda mais oportunidades para os jovens explorarem 
melhores condições salariais, sem necessidade de emigrar e mudar radicalmente de vida. Este 
fenómeno exige especial atenção, pelo potencial que encerra de agravar ainda mais a saída de 
jovens qualificados do mercado de trabalho português. A este propósito de referir o desafio que 
constitui para os sindicatos a organização dos trabalhadores que trabalham nomeadamente 
através de plataformas digitais. De acordo com os estudos da OIT, a nível mundial “a maioria dos 
trabalhadores que participam em plataformas baseadas na internet e em plataformas baseadas 
na localização têm idades inferiores a 35 anos”. [26]

2.4_ Onde trabalham os jovens: Distribuição 
setorial e profissional

Os esforços de qualificação e de desenvolvimento de competências descritos na primeira 
secção indicam que a preparação de jovens para o mercado de trabalho, a integração e a 
preparação para o mundo do trabalho fazem parte das preocupações e da ação de diferentes 
organizações desde as últimas décadas. A procura dessas qualificações e competências tem 
surgido no debate académico e, mais recentemente no debate político, a respeito da Agenda 
do Trabalho Digno e de Valorização dos Jovens no Mercado de Trabalho.

Assim sendo, um olhar sobre os setores e profissões predominantes no emprego jovem 
poderá perspetivar cenários de evolução e repensar as políticas de emprego.

[27]
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Setores pouco intensivos em conhecimento ou tecnologia absorvem muita 
mão-de-obra jovem apesar de oferecerem condições pouco atrativas

Atentando na distribuição de jovens trabalhadores do setor privado e setor empresarial do Estado 
(Figura 2.4.1) é, desde logo, de sublinhar a maior concentração de jovens em setores do comércio, 
indústria transformadora, hotelaria e restauração e setor administrativo. Tratam-se de setores 
pouco intensivos em conhecimento ou tecnologia, e nos quais a contratação temporária tem vindo 
a aumentar entre os jovens (Figura 2.4.2). Alguns destes setores mantiveram ao longo do tempo 
uma proporção elevada de jovens (e.g. comércio), enquanto outros continuaram a crescer (e.g. 
alojamento, restauração e similares).

O mesmo acontece com jovens graduados cujo emprego tem vindo a crescer em setores de 
atividade que empregam uma menor proporção de graduados (Figura 2.4.3), facto que tem 
suscitado apreensão relativamente à substituição de não-graduados por graduados, bem como 
uma preocupação relativamente à subutilização de competências. Todavia, há serviços mais 
intensivos em tecnologia que continuam a recrutar jovens, nesse caso graduados, designadamente 
para atividades relacionadas com a saúde, educação, administração pública e segurança social.

De notar, ainda, que setores menos intensivos em conhecimento ou tecnologia oferecem condições 
de trabalho menos atrativas: para além dos contratos não permanentes e menos possibilidades de 
atualização de competências, os salários tendem a ser mais baixos (Figura 2.4.4). Por outro lado, os 
setores intensivos em conhecimento, que tendem a praticar salários mais elevados, têm também 
aumentado a contratação de jovens – de destacar o exemplo das atividades de consultoria, 
científicas, técnicas e similares. Contudo, nestes serviços o recrutamento é mais limitado, pelo que 
os jovens continuam a encontrar oportunidades de emprego maioritariamente em segmentos do 
mercado de trabalho com condições menos atrativas. [28]

Figura 2.4.1

Distribuição do emprego dos jovens por setor de 
atividade

Figura 2.4.2

Crescimento do número de trabalhadores e recurso a contratos 
não-permanentes, por setor de atividade

FONTE: Quadros de Pessoal (GEP/MTSSS), cálculos próprios
NOTAS: Setores de atividade de acordo com a CAE Rev.3. Dados para a faixa etária 15-29 anos. Não são considerados os 
jovens com os seguintes níveis de escolaridade: bacharelato, pós-secundário não superior, doutoramento.

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat
NOTAS: Faixa etária dos 15 aos 24 anos. Variação do número de trabalhadores face a quatro anos antes (2014-2010 e 2019-2015).

Figura 2.4.3

Jovens graduados do ensino superior em setores 
de atividade com menor proporção de graduados

Figura 2.4.4

Ganho/hora e variação do número de trabalhadores dos 
principais setores das indústrias e serviços

FONTE: Quadros de Pessoal (GEP/MTSSS), cálculos próprios
NOTA: Setores de atividade de acordo com a CAE Rev.3.

FONTE: Labour Force Survey, Eurostat
NOTAS: Setores de atividade de acordo com a CAE Rev.3. Faixa etária dos 15 aos 30 anos. Valores ganho/hora em paridade do poder de compra. A 
variação do número de trabalhadores é calculado face a 4 anos antes (2014-2010 e 2018-2014).
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Presença de jovens graduados em profissões 
menos qualificadas pode resultar na exclusão de 
não-graduados

Além da distribuição setorial, a afetação a profissões qualificadas é 
outro tema que merece devida atenção. A Figura 2.4.5 mostra um 
deslocamento na afetação de graduados nos diversos tipos de 
profissões. Mais propriamente, nas profissões altamente 
qualificadas, ocupadas tradicionalmente por graduados, denota-se 
um aumento gradual de jovens detentores de mestrado. Em 2007, 
apenas 2,2% de jovens detinham esse grau; em 2019 são já 
18,4%. Por outro lado, a presença de licenciados em profissões 
menos qualificadas e elementares (e.g. vendedores, trabalhadores 
agrícolas, mineiros) tende a crescer no mesmo período temporal. 
Essa eventual substituição pode provocar a exclusão de não-
graduados de profissões onde o nível de escolaridade secundário 
seria suficiente.

2.5_ porque é necessário agir 
rapidamente?
Os desafios acima expostos, quer o desemprego e a inatividade quer a qualidade do emprego 
jovem, têm implicações para os jovens e para o país. A nível individual, há uma ampla evidência 
de que a entrada no mercado de trabalho em situações de ciclo económico desfavorável resulta 
em efeitos negativos prolongados que se vão esbatendo apenas no longo prazo (“efeito cicatriz”). 
Episódios de desemprego ou de um emprego de baixa qualidade têm inúmeras repercussões, 
desde logo no mercado de trabalho, com um menor investimento do empregador na formação, 
menor segurança no emprego, menor oportunidade de progressão na carreira e perdas salariais. 
Carreiras profissionais mais instáveis resultam também em menor proteção social, quer no curto 
prazo, em situação de desemprego, quer nos médio e longo prazos, como no apoio à maternidade 
e na velhice. Por sua vez, estas repercussões estendem-se a outras dimensões da vida dos 
jovens, como a sua saúde mental, a possibilidade de constituir família, a compra de casa e a 
emancipação financeira dos jovens em relação aos seus pais. No contexto europeu, os jovens 
portugueses estão entre os que mais tarde saem de casa dos pais (em média aos 30 anos).[29]

Para o país, os défices de oportunidades de emprego e de trabalho de qualidade para os jovens 
comportam importantes custos sociais e económicos e limitam o potencial de desenvolvimento. A 
perda de muitos jovens qualificados para países que oferecem melhores salários e melhores 
condições de trabalho, o desaproveitamento das competências adquiridas pelos jovens, as 
menores possibilidades de progressão de carreira e o menor investimento em formação são fatores 
que limitam a inovação, o desenvolvimento de competência, a subida na cadeia de valor e o 
crescimento da produtividade. A maior volatilidade no mercado de trabalho conduz a um menor 
desempenho económico e a uma erosão das competências. Por seu lado, os baixos salários 
limitam o poder de compra dos jovens e reduzem o nível de procura dirigida a empresas que atuam 
no mercado interno. Finalmente, o impacto na natalidade tem efeitos a médio-longo prazo no 
potencial de crescimento da população em idade ativa num contexto de acentuado 
envelhecimento demográfico. Por tudo isto, e em particular tendo em conta os últimos anos 
marcados pela pandemia e recentemente pela guerra, é urgente atuar de forma estratégica e 
adotar políticas que mitiguem os efeitos na atual geração jovem e permitam que a próxima geração 
encontre um mercado de trabalho com condições mais atrativas e alinhadas com as expetativas de 
prosperidade individuais e nacionais.

Figura 2.4.5

Distribuição dos jovens trabalhadores por nível de 
escolaridade, por tipo de profissão

FONTE: Quadros de Pessoal (GEP/MTSSS), cálculos próprios
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3_ 

Os grandes desafios: ligar a 
economia, emprego e educação 

3.1_ Educação, Emprego e Economia

Os problemas do emprego jovem anteriormente 
identificados indicam que esses são diversos, por vezes 
sobrepostos, duradouros, recorrentes, evolutivos e 
envolvem intervenções a vários níveis. Se, do lado da 
oferta, já houve investimentos e progressos 
consideráveis, do lado da procura parece existir espaço 
para equacionar opções estratégicas e políticas públicas 
que apoiem essas opções e garantam uma transição para 
uma economia que consiga transformar recursos 
qualificados disponíveis em vantagem competitiva.

Essa interação terá certamente um resultado vantajoso 
para todos: empresas, trabalhadores e país. A 
intermediação entre a oferta e a procura de certas 
instituições de âmbito nacional ou territorial poderá 
reforçar essas vantagens. O diagrama abaixo pretende 
ilustrar o conjunto de interações entre os diferentes 
atores para criar ou reforçar o emprego e o emprego de 
qualidade para os jovens.

O argumento de que os empregadores transformam a 
empregabilidade em emprego é um ponto de partida 
interessante para discutir a ligação entre economia e 
emprego. É, contudo, incompleto, porque há um conjunto 
de atores que trabalham ativamente no sentido de 
garantir a preparação e a transição de jovens para o 
mercado de trabalho. O trabalho desses atores merece 
atenção, visibilidade e apoio. A este nível, importa ainda 
referir que o empreendedorismo assume-se também 
como uma oportunidade, para os jovens, de inserção no 
mercado de trabalho e de inclusão social. A criação do 
próprio emprego – quer seja sob a forma de empresas 
privadas, emprego por conta própria, empresas sociais e 
cooperativas (economia social e solidária) – constitui 
também um caminho para a criação de emprego direto e 
indireto.

A interdependência da 
empregabilidade e do emprego 
jovem
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Com efeito, certas áreas de formação são ainda pouco atrativas para os jovens que prosseguem o 
ensino superior, embora a sua procura seja intensa no mercado de trabalho. Existe praticamente 
pleno emprego em áreas de informática, ciências naturais, matemática e estatística, e importa, 
por isso, incentivar os jovens a equacionar essas oportunidades. No que respeita à formação não 
superior, a formação profissional exige cada vez mais a combinação da componente teórica com 
a prática no local de trabalho e, consequentemente um maior envolvimento dos empregadores.  
A aproximação precoce de jovens ao mercado de trabalho não só facilita a aquisição de 
conhecimentos e capacidades relativos ao mundo do trabalho, mas oferece às empresas 
informação específica sobre as qualidades de potenciais candidatos. Porém, a formação 
profissional carece ainda de devido reconhecimento social e de atratividade por parte dos jovens.

Há a sublinhar iniciativas diversas para garantir a aquisição de competências essenciais para a 
era digital e globalização da economia. Todavia, há desafios a enfrentar. As competências 
estão em constante evolução e, como tal, a capacidade, disponibilidade e proatividade face à 
aprendizagem representam a competência fulcral para a aprendizagem ao longo da vida, em 
especial para os jovens. A Recomendação 2006/962/EC reconhece que 

A Recomendação 2018/C 189/01 reforça a importância 
de gerir a sua própria aprendizagem e carreira e de aprender a aprender.

“aprender a aprender 
representa a capacidade para continuar e persistir na aprendizagem, de organizar a própria 
aprendizagem, inclusive através de uma gestão eficaz do tempo e da informação, tanto 
individualmente como em grupo”.        [30]

[31]

A atualização de competências individuais implica igualmente um esforço por parte dos 
empregadores. O esforço que tem vindo a ser feito na formação por parte dos empregadores deve 
ser reforçado e abranger todos os trabalhadores independemente dos vínculos contratuais, de 
forma a incluir não apenas quem tem contratos permanentes. A empregabilidade de jovens com 
contratos flexíveis não ficaria assim comprometida pela ausência de oportunidades de formação 
que possam facilitar a transição para outros empregos. A combinação de flexibilidade contratual e 
não-atualização de competências aumenta a vulnerabilidade e o risco de desemprego e exclusão.

Acresce, ainda, a probabilidade de automação de setores de atividade e consequente perda de 
emprego. De acordo com um relatório da consultora McKinsey,       são os setores que envolvem 
atividades físicas previsíveis,         tais como a hotelaria, manufatura, e com menor intensidade o 
comércio, os que estão mais expostos à automação. Podemos então concluir que existe um sério 
risco de redução de emprego em setores que empregam mão-de-obra jovem, sendo o ritmo de 
automação uma incógnita, pois pode, entre outros fatores, depender das opções das empresas. 
Esses avanços tecnológicos contribuem igualmente para acentuar a polarização de qualificações 
no mercado de trabalho. Quer isto dizer que a oposição entre profissões altamente qualificadas e 
as pouco qualificadas tende a aumentar, com as profissões de nível intermédio a desaparecer. 
Este movimento tende também a acentuar a desigualdade salarial e aumentar o risco de 
desemprego tecnológico.

[32]

[33]

Por outro lado, há fatores exógenos que afetam a empregabilidade, designadamente o contexto 
económico, a discriminação com base em características inatas, a migração, preferências 
culturais, e perceção sobre instituições de ensino superior. Estes fatores contribuem para 
fenómenos de exclusão ou segmentação do mercado de trabalho, colocando certas categorias de 
jovens em empregos de fraca qualidade. Do exposto, poderemos reter que a posse de 
qualificações e competências é uma condição necessária, mas não suficiente, para permitir 
aceder a um emprego com qualidade. Além da criação de emprego, é necessário que outras 
condições endógenas e exógenas sejam favoráveis.

O que afeta a empregabilidade?

O sucesso dos jovens no mercado de trabalho é afetado por múltiplos fatores, designadamente a 
preparação em competências gerais e específicas, mas igualmente do contexto socioeconómico e 
cultural. Se é certo que os jovens em Portugal estão mais qualificados, nomeadamente com um 
grau do ensino superior, uma fatia substancial dos mesmos estão sobre-qualificados ou em 
empregos de baixa qualidade. Além do nível de qualificações, importa garantir que essa oferta 
aconteça de forma equilibrada e alinhada com as áreas com maior potencial. 
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Os desafios da procura de qualificações e competências

No que respeita à procura de trabalho, as empresas reportam défices de mão-de-obra 
especializada e não encontram respostas por parte do sistema de formação profissional para 
resolvê-los.

A solução inclui assim a formação no posto de trabalho e, inúmeras vezes, a formação de jovens 
sem qualquer preparação. Os custos de formação acarretados são elevados e implicam riscos: 
empresas da concorrência atraem jovens formados com salários mais competitivos. As 
dificuldades em conciliar uma política de formação e uma política salarial atrativas podem 
conduzir muitas empresas a decidir-se por uma ou outra opção e diminuir os investimentos em 
formação. Nesses casos, a interação com o setor público de formação emerge como uma solução 
viável, mas igualmente difícil, dada a reduzida predisposição de jovens em seguir uma formação 
profissionalizante.

[34]

A coexistência da sobre-qualificação, do desemprego e de défice de mão-de-obra é, de facto, o 
paradoxo da economia portuguesa, que importa reduzir. A questão mais relevante é se existe 
um excesso de qualificações ou uma subqualificação dos empregos e dos setores dominantes 
da economia. A resposta não é imediata, mas exige uma análise das diferentes perspetivas para 
encontrar soluções. Importa sublinhar que os problemas de competência implicam um 
envolvimento dos trabalhadores e empregadores. A relação entre a preparação de jovens e a 
utilização de competências é complexa e envolve fatores de natureza macro e microeconómica.

O peso de atividades produtivas de baixa intensidade tecnológica na indústria e serviços pode 
explicar, em parte, a subutilização de competências em Portugal. [35]

A proporção de jovens com qualificações elevadas cresceu substancialmente, mas uma 
grande parte da criação de emprego surge em setores que exigem menos qualificações. A 
distribuição setorial do emprego jovem acima analisada revelou que é nos setores de 
baixa intensidade em conhecimento, como o comércio, hotelaria e turismo, e de baixa 
intensidade tecnológica, como a manufatura, que os jovens tendem a estar empregados. 
Além disso, jovens qualificados, designadamente licenciados, tendem também a estar 
fortemente representados nestes setores.

Esta realidade, em determinados contextos, pode levar muitos diplomados do ensino superior a 
aceitar qualquer emprego.         Urge, então, uma reflexão e intervenção no sentido de garantir 
uma reconfiguração da especialização produtiva nacional, aumentando atividades inovadoras 
(e.g. políticas como a indústria 4.0), que contribuam para a criação de empregos qualificados (e 
qualificantes) para trabalhadores altamente qualificados. Por conseguinte, é do lado da procura 
que a questão da subutilização se coloca com maior acuidade.

[36]

Além disso, neste quadro, os empregadores têm um papel importante através da reflexão sobre 
os seus critérios de recrutamento. Desde logo, porque esses critérios poderão ter sido alterados 
numa resposta natural à oferta de qualificações no mercado de trabalho, contribuindo para alocar 
diplomados em empregos que exigiam profissionais sem ensino superior e para reduzir a 
alocação de jovens com ensino secundário nesses empregos.

A subutilização de competências pode também ser mitigada através de um redesenho 
dos empregos, motivando os trabalhadores para aceitarem o desafio da polivalência e 
multifuncionalidade que irá permitir a utilização das suas capacidades e o 
desenvolvimento de novas competências. Esta motivação por parte dos trabalhadores 
pressupõe um modelo de organização do trabalho que facilite a autonomia, criatividade e 
inovação, por parte das empresas. Todavia, Portugal encontra-se no conjunto de países 
europeus que tem baixos níveis de autonomia no trabalho. [37]
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Os défices de competências surgem igualmente de políticas de recursos humanos que podem 
ser pouco competitivas e ineficientes        - salários pouco atrativos, reduzidas oportunidades de 
formação, processos de recrutamento morosas, entre outras. Se, por um lado, há défices 
genuínos de competências, por outro lado, as opções relativas à gestão dos recursos humanos 
agravam essas dificuldades.

[38]

Em suma, os desafios são inúmeros, complexos e exigem respostas coordenadas entre 
diferentes atores sociais e políticos; empregadores e trabalhadores; e do sistema de ensino-
formação como um todo. É preciso evitar a todo o custo a possibilidade de uma geração perdida. 
Por isso, instituições que permitam aproximar a oferta e a procura ganham particular relevo.

Ligar a oferta e a procura

É neste contexto que é preciso compreender o papel de instituições que poderemos designar 
de intermediação, cuja função seria a de ligar as necessidades das organizações com a oferta 
de qualificações e competências. São essenciais instituições que identifiquem as necessidades 
atuais e futuras do mercado de trabalho e façam a articulação com o sistema educativo e 
formativo, no sentido de criar ou evoluir a oferta formativa quer de base como para adultos (ex: 
ANQEP). Tradicionalmente, os serviços públicos de emprego e, mais tarde, os privados, têm 
essa missão de encontrar soluções para as empresas e trabalhadores inscritos nos respetivos 
centros ou agências (ver ponto 2.2, dedicado às políticas de emprego). Um exemplo dessa 
aproximação entre oferta e procura de competências é o programa UPSKILL, com uma forte 
articulação entre empresas e IEFP, que oferece formação à medida e num curto espaço de 
tempo com maior garantia de procura.

Com a massificação do ensino superior, essas organizações tiveram que se adaptar a novos 
públicos-alvo e encontrar novas abordagens para uma mão-de-obra mais qualificada. Acresce 
ainda um mercado de trabalho sem fronteiras, que coloca aos jovens inúmeras e diversas 
oportunidades de emprego, mas envolve também riscos e desafios. A rede europeia dos serviços 
públicos       é já um sinal dessas preocupações e visa reforçar e modernizar esses serviços para 
uma resposta adequada às atuais exigências. O serviço público de emprego português deve 
seguir este caminho da modernização, diminuindo a distância tecnológica face a outros países e 
aumentando o serviço aos jovens. Outras instituições revelam também preocupações 
relativamente a uma maior interação entre a oferta e a procura. São disso exemplo instituições 
sem fins lucrativos de âmbito nacional, que visam a integração de jovens no mercado de 
trabalho, quer na perspetiva de empregabilidade, quer de empreendedorismo (e.g. Fundação 
para a Juventude      ; Fundação José Neves       ). A sua intervenção é multidirecional e visa 
apoiar os jovens para enfrentarem o presente e prepararem-se para o futuro e, 
consequentemente, contribuir para uma aprendizagem ao longo da vida. Neste âmbito, a 
orientação profissional deve ser reforçada e modernizada para que os jovens façam uma escolha 
informada dos seus estudos e carreiras.

[39]

[40] [41]

Do seu lado, existem ainda instituições de proximidade que, ao nível local, procuram aproximar a 
oferta e a procura de competências. Existem múltiplas iniciativas locais       e parcerias de 
múltiplos atores para a empregabilidade e o empreendedorismo que visam soluções para os 
défices de competências individuais e das empresas. O seu trabalho envolve um conhecimento 
detalhado das especificidades locais e uma maior aproximação entre diferentes atores. Refira-se 
a título de exemplo DYPALL      , que é uma rede de organizações da sociedade civil e autoridades 
locais, cujo objetivo inicial era envolver os jovens nos processos de tomada de decisões a nível 
local, mas avançou recentemente para promover a inserção no mercado de trabalho. No seu 
conjunto, essas iniciativas ilustram a centralidade do emprego jovem, quer na agenda nacional, 
quer local.

[42]

[43]
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3.2_ Políticas de emprego e a 
transformação da economia portuguesa
A partir de 2008, as sucessivas crises – financeira internacional, da dívida soberana e, agora, 
pandémica – provocaram, como vimos nas secções anteriores, um súbito e severo agravamento 
das condições de acesso ao mercado de trabalho para os jovens, colocando a sua 
empregabilidade na agenda política a nível europeu e nacional. As políticas do mercado de 
trabalho (ativas e passivas) são um instrumento político e regulatório importante, particularmente 
em contextos de crise, porque mantêm o rendimento (as passivas) e ajudam os jovens na entrada 
no mercado de trabalho (as ativas).

As principais tendências nas políticas ativas de emprego entre 2005-2021: 
três ciclos distintos

Precisamente porque as políticas e seus efeitos devem ser entendidas no longo prazo, optámos 
aqui por analisar o período mais alargado que vai desde 2005 até 2021. As políticas ativas de 
emprego dirigidas aos jovens, implementadas em Portugal ao longo deste período, visaram 
sobretudo facilitar as transições da escola para o mercado de trabalho, bem como as transições 
entre empregos, através de incentivos à contratação, programas de formação temporária em 
contexto de trabalho e, em menor grau, medidas de criação do próprio emprego.

Ao longo deste período tiveram lugar, essencialmente, três agendas políticas e contextos 
económicos substancialmente diferentes: (i) entre 2005-2011, houve um enfoque nos graduados 
do ensino superior para fomentar a transição para uma economia de serviços intensivos em 
conhecimento; (ii) entre 2011-2015, a prioridade foi atenuar rapidamente os efeitos da crise no 
mercado de trabalho, sobretudo através de estágios e apoios à contratação para todos os jovens; 
(iii) entre 2015 e 2021, verificou-se um contexto de recuperação económica em que se procurou 
incentivar a contratação de jovens através de vínculos permanentes.[44]

Durante o período de 2005-2011, as políticas ativas foram vistas como parte de uma agenda 
mais vasta de transição para uma economia de serviços intensivos em conhecimento e de 
implementação da Estratégia de Lisboa, com um enfoque claro na promoção da inserção dos 
graduados do ensino superior no mercado de trabalho para promover a inovação nas empresas. 
Estas políticas foram acompanhadas por investimentos significativos em outras áreas fulcrais 
desta estratégia, nomeadamente em I&D, tornando as reformas complementares. Algumas das 
medidas mais relevantes foram os programas INOV, que foram sucessivamente expandidos ao 
longo deste período e que abrangeram um número muito significativo de jovens graduados nas 
mais diversas áreas e setores.

A partir de 2011 as políticas ativas do mercado de trabalho foram muito condicionadas pelo 
fortíssimo impacte da crise financeira internacional no desemprego jovem. As prioridades 
mudaram e as complementaridades entre inovação, educação e políticas de emprego foram 
enfraquecidas, em detrimento de respostas mais imediatas para fazer face a uma situação 
extraordinária. Este foi um período marcado por um crescimento muito rápido do desemprego 
jovem. O Memorando de Entendimento explicitava claramente que o foco das políticas ativas 
deveria ser na promoção da empregabilidade, particularmente dos grupos em situação de maior 
fragilidade, no combate ao abandono escolar precoce e na melhoria da qualidade do ensino 
secundário e ensino vocacional para um acesso mais eficiente ao mercado de trabalho.[45]

Consequentemente, os critérios de elegibilidade para estas políticas foram alargados e o foco 
nos graduados diluído. Isto não significa, naturalmente, a inexistência de programas 
especificamente dirigidos aos graduados, nomeadamente através dos programas Passaporte 
Emprego Inovação e Passaporte Empreendedorismo, sendo, aliás, a promoção do 
empreendedorismo o enfoque claro das políticas dirigidas aos graduados neste período.
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Entre os programas e medidas mais emblemáticas deste período contam-se, assim, para além 
do Passaporte Emprego, o programa europeu Garantia Jovem, que centralizou um conjunto de 
medidas muito importantes das políticas ativas implementadas, o Impulso Jovem, baseado 
em estágios, subsídios aos empregadores e financiamento às pequenas e médias empresas, e, 
ainda, a implementação de algumas medidas focadas no desenvolvimento do ensino 
vocacional e na promoção da transição da escola para o trabalho.

A Figura 3.2.1 mostra que os anos em que as políticas ativas 
envolveram mais jovens foram 2014 e 2015. Uma conclusão 
relevante que se pode retirar deste gráfico é que, em 2013, as 
políticas ativas de emprego não tiveram o alcance necessário. [46]

Esse foi o ano com a maior taxa de desemprego jovem, mas o 
número de jovens cobertos por estas políticas foi inferior ao de 
2014 e 2015, e só a implementação da Garantia Jovem, um 
programa europeu que envolveu um envelope financeiro muito 
considerável e que visou precisamente apoiar os jovens na sua 
entrada no mercado de trabalho ou financiar a sua formação, 
permitiu uma maior cobertura dos jovens por estas políticas.

Figura 3.2.1

Jovens (15-24 anos) em políticas ativas e taxa de desemprego

NOTA: As políticas ativas do mercado de trabalho incluem políticas de formação, estágios, apoio ao empreendedorismo, emprego 
apoiado e apoios à contratação. FONTES: DATALABOR, dados do IEFP; e PORTDATA, dados do INE (in Observatório do Emprego Jovem)

A partir de 2015 tiveram lugar um conjunto de alterações importantes, tanto na conjuntura 
económica como nas prioridades políticas. Esta fase foi caraterizada por uma recuperação 
económica significativa, o fim do programa de ajustamento (em 2014), bem como pela 
implementação de uma agenda política distinta, baseada na reversão de algumas das medidas 
do período anterior. Assistiu-se, igualmente, a um decréscimo muito acentuado do 
desemprego e também do desemprego jovem.

Do ponto de vista das políticas ativas implementadas desde 2015, a redução brusca da taxa 
de desemprego jovem levou a uma redução significativa do número de medidas. Por outro 
lado, houve também uma alteração de prioridades políticas, porque o enfoque passou a ser 
diferente, nomeadamente o de canalizar as ajudas para a promoção de contratos 
permanentes. As medidas mais emblemáticas deste período foram os programas Contrato 
Emprego e Contrato Geração, que visaram precisamente proporcionar um apoio financeiro aos 
empregadores para que celebrem contratos de trabalho sem termo dirigidos a jovens à 
procura do primeiro emprego ou que transformem estágios em contratos permanentes.

As principais tendências nas políticas passivas de emprego entre 2011-2021: 
os jovens são pouco abrangidos pela proteção social no desemprego

Os jovens têm, tendencialmente, percursos profissionais mais curtos e intermitentes. Isto 
sucede porque, como explicado na secção sobre a qualidade do emprego, este grupo etário se 
encontra sobre-representado no grupo de trabalhadores com contratos a termo certo, estando 
assim mais vulnerável ao risco do desemprego. Por outro lado, como são jovens, as suas 
carreiras são necessariamente mais curtas ou até inexistentes (para os que procuram o 
primeiro emprego). Como o acesso à proteção social no desemprego e o seu nível de 
generosidade dependem das contribuições prévias para a segurança social, a cobertura do 
subsídio de desemprego é mais reduzida para os jovens. [47]
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A Figura 3.2.2 é ilustrativa desta tendência. Embora os jovens, sobretudo entre os 20 e os 29 
anos, tenham, a partir do início da crise de 2008 e nos anos de maior impacte da crise 
económica e financeira, visto a sua cobertura por subsídio de desemprego aumentar de forma 
significativa, o seu acesso a prestações de desemprego é menor do que o dos adultos em 
Portugal. Esta tendência é particularmente evidente nos mais jovens (15-20 anos), que se 
encontram praticamente excluídos deste tipo de apoios.

Figura 3.2.2

Cobertura das 
prestações de 
desemprego, por 
grupo etário

NOTA: As prestações de desemprego incluem o subsídio de desemprego, o subsídio social de desemprego inicial, o subsídio de desemprego subsequente, o prolongamento do subsídio social de desemprego e a medida 
extraordinária de apoio aos desempregados de longa duração (a partir de 2016). FONTES: Segurança Social e Eurostat, Labour Force Survey - (in Observatório do Emprego Jovem)

Políticas de emprego: Os principais desafios

Apesar de as políticas de emprego, nomeadamente as ativas, terem desempenhado, ao longo 
do período analisado, um papel importante no combate ao desemprego jovem, há um conjunto 
de desafios que importa elencar.

Em primeiro lugar, tendo em consideração o baixo nível de cobertura da proteção social no 
desemprego para os jovens, é necessário um maior e mais estrutural investimento em políticas 
ativas de emprego dirigidas a este grupo etário. Comparativamente com outros países europeus, 
nomeadamente os escandinavos, Portugal investe pouco neste tipo de políticas. O programa 
Garantia Jovem, focado essencialmente nos programas de formação e inserção profissional, 
constitui um marco importante e revela a centralidade das políticas europeias. No entanto, ao 
nível nacional, há ainda um longo caminho a percorrer e as políticas nacionais não devem estar 
excessivamente dependentes da existência de políticas europeias neste domínio.

Em segundo lugar, as políticas de emprego não podem contribuir para o aumento da 
precariedade. A utilização consecutiva de estágios profissionais pode limitar a criação de 
emprego permanente - isto porque algumas empresas podem usar os estágios de forma 
continuada e dessa forma evitar contratar trabalhadores com vínculos estáveis. Neste sentido, o 
desenho das políticas de emprego deve assegurar que tal não sucede. 

[48]

Em terceiro lugar, verifica-se que um excessivo experimentalismo nas políticas ativas de emprego 
em Portugal.       Por experimentalismo, referimo-nos ao facto de não existir coerência e 
estabilidade.       É natural que cada governo adapte a sua resposta às agendas políticas e 
circunstâncias económicas específicas. No entanto, o elevado número de medidas e constantes 
mudanças de prioridades, nomenclaturas, beneficiários e condições de acesso tornam o sistema 
pouco coerente e complexo de navegar para empregadores e jovens. Este experimentalismo 
também dificulta a avaliação do impacte destas políticas. Finalmente, é importante que as 
políticas de emprego funcionem de forma complementar com outras áreas de política. Por 
exemplo, a promoção de formas de contratação permanente requer uma transformação na 
estrutura económica do país, que não será conseguida exclusivamente por intermédio das 
políticas ativas de emprego. Se os setores muito utilizadores deste tipo de contratos crescerem e o 
oposto suceder aos setores que utilizam menos estas formas de contratação, a percentagem de 
emprego precário poderá aumentar. Neste sentido, a promoção do emprego estável requer um 
alinhamento estratégico entre políticas de emprego e outras áreas das políticas públicas, como, 
por exemplo, a política industrial, de inovação, ou de apoios às empresas, que também devem 
contribuir para esse desígnio estratégico.

[49]
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4_ 

uma agenda para mais e 
melhores empregos para os 
jovens

Há um conjunto de áreas de intervenção que consideramos prioritárias. A criação de 
mais e melhores empregos para os jovens requer intervir nos seguintes domínios, que se 
podem articular e funcionar como um plano nacional de promoção do emprego jovem.

Reestruturar o sistema produtivo

Melhorar a articulação entre sistema de ensino e as competências mais 
procuradas pelo sistema económico

Atualizar o sistema de informação sobre necessidades de competências da economia e de 
potencial escassez de competências.

Criar ofertas formativas mais curtas, modulares e flexíveis, orientadas para competências, 
que permitam, por um lado, dar uma resposta mais rápida a necessidades concretas e, por 
outro lado, mitigar os obstáculos à participação em educação e formação, nomeadamente ao 
longo da vida.

Envolver os empregadores na conceção e implementação da formação profissional e 
superior.

Incorporar ou reforçar da formação em soft skills nos currículos.

Articular medidas de política de emprego e medidas de atualização de competências.

“Dedicar especial atenção a assegurar que os sistemas de ensino e formação respondam às 
necessidades do mercado de trabalho tendo em conta a evolução do trabalho”, em linha com a 
Declaração do Centenário da OIT.

Reforçar e modernizar a orientação profissional dos jovens para fazerem escolhas 
educativas e profissionais mais informadas.

Implementar uma agenda multidimensional, ambiciosa, continuada e persistente de 
modernização do padrão de especialização da economia portuguesa que garanta a melhoria da 
qualidade do emprego jovem e a redução do fenómeno da sobre-qualificação. 

Encarar como prioritários na mudança a empreender no sistema económico, os setores dos 
serviços intensivos em conhecimento que têm demostrado uma maior capacidade para absorver 
jovens graduados e para promover um emprego de maior qualidade.

Promover a complementaridade entre políticas de emprego (especialmente as ativas), políticas 
de educação (ensino superior e profissional), políticas de apoio às empresas; políticas de 
regulação do mercado de trabalho e políticas de inovação.

_

_

_

_

_

_

_

_

_

_
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_

_

_

_

_

_

_

_

_

_

_

_

Valorizar e envolver mais os parceiros sociais na formação profissional

Promover um maior envolvimento dos parceiros sociais na gestão do ensino profissional de 
formar a torná-lo mais atrativo. Os empregadores conhecem as necessidades do mercado de 
trabalho e podem oferecer oportunidades de formação em contexto de trabalho e os 
sindicatos podem contribuir para que a formação ministrada seja suficientemente 
abrangente (para que os trabalhadores não fiquem excessivamente dependentes de um 
único empregador ou de um reduzido grupo de empregadores).

Reconhecer que a atratividade dos jovens pela formação profissional não depende apenas 
do sistema de formação, mas também das condições oferecidas pelo mercado de trabalho, 
da valorização social de profissões de nível intermédio; da informação às famílias e da 
orientação dos jovens.

Levar a cabo, de forma articulada e integrada, um conjunto de iniciativas para atrair jovens 
para a formação profissional: divulgação massiva de práticas profissionais e da relevância 
social e económica de profissões de nível intermédio junto das escolas e famílias; 
construção de um sistema de informação sobre formandos e o seu percurso formativo e 
profissional; orientação, por parte de especialistas, para escolhas e alteração de percursos 
de formação; melhorar o envolvimento dos parceiros sociais.

Melhorar a qualidade do emprego

Reduzir a percentagem de jovens abrangidos por formas de contratação não-permanente e 
acelerar a transição de empregos não-permanentes para empregos permanentes, 
diminuindo o tempo que jovens estão em contratos não-permanente que se repetem e são, 
de facto, empregos permanentes.


Melhorar o nível de regulação das formas de contratação não-permanente.

Promover a formação em contexto de trabalho, de maneira a incentivar os empregadores 
a desenvolver estratégias de retenção dos trabalhadores. Isto pode ser feito por 
intermédio do sistema de ensino (profissional e superior) e das políticas ativas de 
emprego.


Promover o alargamento da cobertura da negociação coletiva, de forma a reduzir as 
desigualdades no mercado de trabalho, que em Portugal tendem a afetar negativamente os 
jovens.       Neste domínio é fundamental alargar a percentagem de jovens trabalhadores 
cobertos por convenções atualizadas em cada ano.

[50]

Neste domínio é fundamental alargar a percentagem de jovens trabalhadores cobertos 
por convenções atualizadas em cada ano.

Colaborar com as ordens profissionais no sentido de identificar potenciais obstáculos à 
entrada dos jovens no mercado de trabalho.

Utilizar a política fiscal como forma de aumentar o rendimento dos jovens na fase inicial da 
sua carreira (por exemplo, IRS jovem).

Valorizar os salários dos jovens (incluindo dos jovens qualificados) em articulação com 
políticas de promoção da contratação permanente.

Melhorar as políticas de conciliação do trabalho com a vida familiar.
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_

_

_

_

_

_

_

_

_

Reforçar as políticas ativas de emprego e o seu sentido estratégico

Reconhecer a importância das políticas ativas de emprego, na medida em que ajudam os 
jovens na sua transição do sistema de ensino para o mercado de trabalho e porque estes são 
muito beneficiários destas políticas (ao contrário do que sucede com as políticas passivas, 
mais direcionadas para os trabalhadores mais velhos).

Articular as políticas ativas de emprego com uma agenda de modernização da estrutura 
produtiva do país (como referido em cima) e que pode traduzir-se em apoiar as 
empresas/setores que geram emprego de maior qualidade e promovem a formação em 
contexto de trabalho.

Usar as políticas ativas de emprego para promover as relações contratuais permanentes, 
devendo ser evitado que os estágios profissionais e os apoios à contratação sejam utilizados 
como alternativa à realização de contratos permanentes. Neste sentido, as empresas que 
oferecem relações contratuais estáveis devem a ter direito a bonificações financeiras no 
âmbito das políticas de emprego.

Promover uma maior adaptabilidade e flexibilidade nas políticas de emprego. 
Nomeadamente, de forma a responder a diferentes expectativas, áreas de formação, 
heterogeneidade regional, assim como ao contexto do mercado de trabalho (crise ou 
expansão económica).

Melhorar a comunicação das políticas de emprego aos jovens, nomeadamente através da 
criação de um portal nacional centralizado, com toda a informação acerca das políticas 
ativas de emprego em funcionamento.

Desenvolver e aprofundar as políticas de emprego na área do empreendedorismo.

Promover o diálogo social com participação ativa dos jovens

Reforçar a importância do diálogo social e da negociação coletiva para a melhoria das 
condições de trabalho e de justiça social no mercado de trabalho, garantindo a 
representatividade e participação ativa dos jovens.

Gerir e integrar no diálogo social os desafios das novas tendências do mundo do trabalho – a 
transição tecnológica, a digitalização, a transição energética, as novas formas de organização 
do trabalho, os desafios demográficos – contribuindo para a qualidade e sustentabilidade do 
emprego.

Abordar nos acordos coletivos os desafios atuais do mercado de trabalho relacionados 
nomeadamente com o desenvolvimento de competências, as transições tecnológicas e 
ambientais, tirando partido da negociação coletiva para aproveitar ao máximo as 
oportunidades disponíveis para os jovens.
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Anexo _

Organizações e individualidades que participaram na auscultação pública

No âmbito da preparação do Livro Branco foi realizada uma sessão de auscultação pública, que 
teve lugar no dia 15 de julho de 2022, em Lisboa. Nessa sessão, participaram as seguintes 
organizações: 


  ANJE – Associação Nacional de Jovens Empresários 
_ AAUE - Associação Académica da Universidade de Évora.


AJAP – Associação de Jovens Agricultores de Portugal.

CAP – Confederação dos Agricultores de Portugal.

CASES – Cooperativa António Sérgio para a Economia Social.

CCP – Confederação do Comércio e Serviços de Portugal.

CGTP-IN – Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses - Intersindical Nacional.

CIP – Confederação Empresarial de Portugal.

CNJ – Conselho Nacional de Juventude.

CTP – Confederação do Turismo de Portugal

Comissão Parlamentar de Trabalho e Segurança Social.

CRUP – Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas.

DYPALL Network.

Federação Académica do Porto.

Federação Académica de Lisboa.

FNESPC - Federação Nacional do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

FNAJ – Federação Nacional de Associações Juvenis.

Fórum para a Governação Integrada.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior.

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho.

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude e Desporto.

Garantia Jovem.

Interjovem CGTP-IN.


– Instituto de Emprego e de Formação Profissional.

IPDJ – Instituto Português do Desporto e Juventude.

Representante dos Jovens do Bloco de Esquerda.

Juventude Chega.

Juventude Comunista Portuguesa.

Juventude Iniciativa Liberal.

Juventude PAN.

Juventude Popular.

Juventude Social Democrata.

Juventude Socialista.

UGT – União Geral de Trabalhadores. 


Para além das organizações referidas em cima, as seguintes individualidades enviaram contributos 
por escrito e/ou participaram na sessão de auscultação pública:
 

Francisco Simões, Investigador no Centro de Investigação e Intervenção Social do Iscte.

Hugo Figueiredo, Professor na Universidade de Aveiro.

Pedro Martins, Professor na NOVA SBE.
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